PARECER Nº   1033 , DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 943, DE 2003, VETADO TOTALMENTE



De autoria do nobre Deputado José Bittencourt, o projeto em epígrafe objetiva instituir o Selo Empresa Incentivadora do Primeiro Emprego no Estado.



Após o tramite regimental, foi o projeto aprovado em Sessão de 22 de abril de 2009, sendo expedido Autógrafo de nº 28307.



Através da Mensagem  A-nº 044/2009, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV da Constituição Estadual, vetou totalmente o projeto.



Nessas condições, a propositura retorna ao exame desta Casa, nos termos do que estabelece o § 5º do artigo 28 da Constituição Paulista.



Por força do despacho do Senhor Presidente (fls. 16) e em cumprimento ao disposto no artigo 232 do Regimento Interno, foi o projeto encaminhado ao exame das Comissões, competindo-nos, nesta oportunidade, analisar a matéria vetada quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico.



Ao analisarmos a matéria verificamos que não assiste razão ao Senhor Governador.



A matéria  tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24 “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

           Acrescentamos que a propositura prevê a concessão do selo em questão a 3 classes de empresas incentivadoras do programa. Uma delas inclui a pessoa jurídica que efetuar as contratações, dentro das disposições detalhadas no projeto, recebendo isenção ou crédito fiscal, conforme as diretrizes do Programa Primeiro Emprego dos Governos Federal (o qual concede incentivo financeiro de R$ 1.500,00 por ano a cada vaga oferecida, pago por meio de transferências bimestrais, em seis parcelas de R$ 250,00) ou Estadual ( os estagiários recebem uma bolsa mensal de R$ 130,00, cabendo ao Estado o pagamento de metade desta bolsa e uma apólice de seguro de acidentes pessoais e de vida, e às empresas empregadoras o restante da bolas e o vale-transporte).



Face ao exposto, nos aspectos que compete a esta Comissão examinar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 943, de 2003, e, por conseqüência, contrários ao veto parcial oposto à propositura.



È o nosso parecer.

a)  Rogério Nogueira -  Relator Especial

